
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE SÃO VICENTE DO SUL

PROCURADORIA MUNICIPAL

PAII.ECER t13t2026

REI'-ERÊNCIA: Recurso Administrativo - Pregão Eletrônico n" 90.0421202(r (Processo
Licitatorio r1o 18212026) RIICOI{REN'fE: AIRON METAIS Il OBRAS LTDA
IN'|EI{IISSADO: Se«;retaria Municipal de Obrzis e Viação ASSUNI'O: Inabilitação por
descurnprimento de requisito de qualificação econôrnico-linanceira (Balanço Patrimonial
sem registro na.lunta Comercial).

EMENTA
DIRETTO ADMINTSTRATIVO. LrC[fAÇÃO PUBLTCA. r,Er FUDIIiAL N"
14.1331202t, RECURSO ADMÍNrSl'RA]'tVO, tNAIlil-l t-AÇ/\O
QUALTFICAÇÃO ECONOMrCO-rrrNANCEr RA. EXrGÊNCrA EDt'tAr.ÍClA
DE BALANÇO PATRIMONIAL, DEVIDAMIINTII RIICISI'RADO NO
oRcÃo coMPE]-ENTE. APRESENTAÇÃO DE DocuMENTo sEM
CI-IANCELAS DO REGIS'I'RO pUBLTCO. pRrNCÍptO O,q VTNCUI-AÇÃO
AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO. PRINCIPIO DA ISONOMIA.
PRECLUSÃO DO DIREII'O DE IMPUGNAR A RECRA EDITALÍCIA.
AUSÊNCIA DE FORMALISMo EXCESSIVo. DIITEIIL]NCIAÇÃo EN.I.RI]
HICIDEZ DrGII'AL E PUr]LrCrr)ADE REGTS',fRAL. MANUI'ENÇÃO nO
ATO DE INABILITAÇÃO. PARECITR PELO INDEI'ERIMENl'O I)O
RECURSO,

Base l,egal: Constituição Federal, Art,37, XXI; Lei Federal no 14.13312021, Arts. 5o,12,
\9, 62, 67 e 69.

I - RET,ATORIO

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa AII{ON MIII'AIS E OBRAS
LTDA contra decisão do Pregoeiro qrle a inabilitou no Pregãro Illetrônico n" 90.042120'),6.
O n-rotivo da inabilitação residiu no clescurnprimento clo item 10.l0, subitem ll, clo llclital,
que exige a apresentação do Balanço Patrimonial dos úrltimos dois exercícios, deviclamente
registrados na Junta Cornercial ou órgão competente.

A recorrente alega, em síntese: (i) que a assinatura digital do contador e do representante
legal sr"rpre a falta de registro; (ii) que houve formalismo excessivo; (iii) que a Lei nn

14.13312021 prestigia a busca pela proposta mais vanta.josa; e (iv) que sua condição de IIPP
Ihe conlere tratamento diferenciado.

O pregoeiro, em memorando, nranteve a decisão por entencler que a regra editalícia e clara
e não Íbi in,pugnada tempestivamente. Vem o processo Íi csta Procuradoria para análise
tecnica .
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II - IIUNDAMENTAÇÃO

1. Da Prevalê1cia Absoluta do Pripcípio da Vinculação ao Edital

O cdital é a lei interna da licitação. Ao estabelecer requisitos de habilitação, a

Aclnrinistração fixa balizas clue garantem a segurallça juríclica e a isonorrria entre os

participantes. O clescr-rmprimento de regra objetiva não pode ser relevado sob o tuanto do
i'fbrrrralisnto moderaclo" quando a exigência visa atestat'a autenticidade e a pr-rbliciclade cie

dados contábeis perante terceiros.

ClonÍblnre etisina a tnagislral Maria Sylvia Z'anella Di Pietro:

o'Pela licitação, a Administração abre a todos os interessados qtte se sr.rieitenr

às conclições fixadas no instrutnento convocatório, a possibilidade de

apresentação cle proposta. Quando a Achninistração convida os interessados

pela forma cle convocação prevista tra lei (edital ou carta-convite), nesse ato

convocatório vênt conticlas as condições básicas para participar da licitação,

bepr corlo as nornlas a serern otrservadas no contrato qLle se tenr em vista

cclebrar'; o atcuclirnento à convocação implica a aceitação clessas condições

por partc dos iuteressados. Daia-elirmação segundo a qu

da lici
pode alterar:as condições" nem o particular pode apresetttar propostas ott

clocurnentaçêo ent clesacordo cpm o exigiclo ncl ato de convocação. sob pena

<te degçlêssÍpaçaa-ou inab i l i tação. respççttyauçUte. " (D I P I E'f l{O, M ari a

Sylvia ZarrJla. Direito Admini,çtrcrtivo. 36. ed, Rio de .latreiro: Ir'oretlsc,

2023),

A norrlrl de regência, Lci no 14.13312021, etr ser.r Art.5o, é categorica ao eletlcar a

vincLrlação ao eclital como pilar do certatne:

'oAl.t. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidacie, cla impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiêucia,

do interesse pirblico, da probiclade administrativa, cla econotlricidade, do

desenvolvirtrento nacional sustentável, cla vinculação ao instrumento

couvocatório, do.ir"rlgarnento objetivo (...)".

'2. Do Silêncio c1a l{ecorrettte e a Preclusão Adnrinistrativa

Aqui há de csclarecer que tr recorrente não in-rpugnoll o edital. Ao parlicipar cla sessão senl

questionar a clár-rsula 10.10, II, a licitante auuiu integraltnettte com as condições impostas'
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Aceitar a flexibilização do reqLlisito após a inabilitação violaria o dircito clos clemais
licitantes que se esÍbrçaram para apresentar docurnentos clevidamente registrados.

A .iurisprudência administrativa consolidada veda o "fatiamento" de impugnações c a

insurgência tardia contra regras claras. A inércia da empresa operou a preclusão, tornandcr
a regra editalícia in-rutável para este certame.

3, Da Higidez Contábil: Registro lrúrblico vs. Assinatura Digital

A recorreute confunde validade cla manil'estação dc voulaclc (assinatura digitul) conr
eficácia e publicidade perante teroeiros (registro público), O registro do balanço na .lunta
Cornercial é o ato que confere publicidade e autenticidade ao documento, garantindo que
os dados não foram alteraclos ad hoc pal,aa licitação.

A exigência do registro é amparada pelo Código Civil (Art. 1,184, § 2") e pela propria Lei
tro 14.13312021, que no sell Art,69, autoriza a Administração a exigir clocumentos clue
corrprovellr a aptidão econômica:

"Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demclnstrar Í.r apLiclão
econômica do licitante para cunlprir as obrigações decorrentes da ÍItLrra
contratação, devendo ser apuracla por mei«r de exarnes contábeis (..,)",

O l'ribtrnal de Contas da União (TCIJ), em cÍIsos análogos, reforça qlre o pregoeiro não
pode dispensar fbrmalidades que garantam a veracidacle dos dados:

"A alteração de cláusula editalícia aapaz de afetar a formulação clas
propostas dos licitantes sem a republicação clo eclital e a reabertura clos
prazos (...) oI'encle os prinoípios cla publicidade, cla vinculaçâo ao
instrunreuto collvocatorio e da isonomia," (Acórdão 203212021:lC.U-
Plenário).

I-ogo, se o pregoeiro aceitasse o balanço sem registro. estaria alterando o edital "cle fato"
apellas para um licitante, o qLle f'eriria mortalmente a isonomia e a competitividade, pois
outros potenciais interessados poclem ter deixaclo de participar por não possuÍrem o registro
pronto a telnpo.

4. I)o Inexistente Formalismo lixcessivo e o'l'ratamento às EPPs

O lrormalismo Moderado (Art, 12,1ll da Lei 14.13312021) não autoriza o administrador a
iguorar requisitos de habilitação, Illc serve para sanar falhas que não alterem a substân«;ia,
Ora, o registro na Junta Comercial é sr-rbstancial, pois e o ato que integra o balanço ao
sistema de publicidade mercantil.
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eLrarrto ao tratalrento favorecido às EPPs (Lei Cornplemeutar n' 12312006), tal benefício

nào ,. estende à qualificação econômico-financeira no que tange à dispensa de balanço

registrado, salvo àxceções legais especÍficas não comprovadas nos autos' O Acordão

833012017-TC\J-2^ Câmara é claro:

"O tratanerrto Íàvorecido às microcntpresas e enlpresas de lleqtreno porte

para conlprovação <1e lcgularidade fiscal, previsto na l.ei Compleueutar

12312006, rrão se estende à qualificação econômico-financeira."'

III - CONCI,USÃO

Desta análise, conclui-se que o ato de inabilitação profbrido pelo pregoeiro é legal, legítinlo

e vinculado. A clocr,rnrentação apresentada pela entpresa AII{ON METAIS fi OBRAS

L';DA é Ílagrantemente insuÍlcicnte para atetrder ao item 10.l0, II do lldital, dada a

ausôtrcirt dc re gistro púrblico,

A llexibilização da rcgra eclitalícia, neste momento, configuraria arbítrio e violação direta

aos prilcípios da isonomia e cla vinculação ao edital, sujeitando os agentes pirblicos à

responsabilizaçáo por controle externo.

Ante o exposto, este Procurador Municipal emite PAITECEI{ pelo CONFIIICIMEN'I'O c,

no nrerito, pelo INDI]FEIi.IMIiN'l'O do recurso administrativo interposto, t1tztutendo-se it

inabilitação cla recorrellte por seus proprios lunc'lamentos jurídicos.

[i o pat'ccet', sutrmeticlo à elcvacla aprcciação da autoridade superior.

São Vicente do Sul/RS, 19 de.iunho c\e2026.,

r{oDRiGó.tíÍí\
PI1OCUIIADOI{ I)
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